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DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 53/94.

Projeto de le	 Ni, de autoria do ob VVerea
d	 Wd	

-
or aih Mutran, i	 r	 obigvisa tonar	 ratário em -6dos os
"shoppings" do Município um ambula-Uário médico ditado de,
pelo menos, um médico e uma ambulância. 	 n

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum
de maioria simr;les para deliberaç'ão, é dispensada a vota-
ci"ão em Plenário, cabendo tal prerrogativa is Comissi;es
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X. do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I, e
160 7 ; II, III e IV, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Contudo, considerando que já existe lei em
vigor sobre o assunto (Lei n9 10.947, de 22 de janeiro de
1991), propomos o seguinte substitutivo, incorporando as
inomaçes trazidas pelo projeto 'a lei vigente.

" Substitutivo n9	 /94 ao projeto de lei 53/94.

Altera a Lei nfl 10.947, de 22 de
janeiro de 1991.

A Câmara Municipal de 32io Paulo decretar.

Art. 12 - O art. 12 da Lei nfl 10.947, de 22
de janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte reda-
c;:ão:

"Art. 19 - Torna-se obrigatária, nos Shop-
ping-centers" existentes na área do Municí-
pio a implantaço de ambulat6rio médico ou
serviço de prOnto-socorro equipado para o
atendimento de emergncia, com pelo menos
um médico e uma ambulância".

As despesas decorrentes da execu-
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ç'ão desta lei correro por conta das verbas orçamentárias
pr6pria3 7 suplementadas, se necessário.

Art. 32 — Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaço, revogadas as disposiç2;es em contrário.

Sala da Comiss'ão de Constituiç aão e justiça, 0e)151
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